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Estado do Rio Grande do Sul

Município de Jóia

                                      



                                                “Terra das Nascentes”


       DECRETO EXECUTIVO N.º 4.910 DE 12 DE MARÇO DE 2020
Declara SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA nas áreas do Município afetadas por ESTIAGEM (COBRADE – 14.110), conforme IN/MI 02/2016.
   ADRIANO MARANGON DE LIMA, PREFEITO DE JÓIA, no uso de suas atribuições legais asseguradas pela Lei Orgânica do Município, e pelo inc. VI do art. 8º da Lei Federal nº 12.608, de 10 de abril de 2012,

 
CONSIDERANDO: 


I –  Considerando que persiste os efeitos gerados pela frustação da safra de verão, em razão da estiagem ocorrida no Município há mais 90 (noventa) dias;

           II – Considerando que os indícios de chuvas foram insuficientes para a formação de estoque de água nos principais reservatório, açudes e nascentes;

             III – Considerando os irreparável prejuízos até esta data na produção de milho safra, soja e produção leiteira; chegando aproximadamente a R$ 231.930.490,00 (Duzentos e Trinta e Um Milhões e Novecentos e Trinta Mil e Quatrocentos e Noventa Reais);
             IV – Considerando que a estiagem ocasionou a escassez de água nas fontes naturais e a baixa qualidade da água para o consumo humano, diminui também, significativamente a capacidade de exploração hídrica na zona rural causando perdas nas lavouras e na agropecuária, inclusive dessentação animal e humana;

            V – Considerando o impacto nas demais culturas com menor expressão comercial, mas com relevante importância ´para a subsistência humana, afetando os pequenos agricultores familiares que atendem as demandas de programas como PAA;

             VI – Considerando os Laudos e relatos da Secretaria Municipal do Trabalho, Cidadania e Ação Social que registra várias famílias rurais em situação de vulnerabilidade, as quais possuem como fonte de renda a mão de obra sem vínculo empregatício (diarista), sofrem pela falta de trabalho por consequência da estiagem, comprometendo  a disponibilidade de itens básicos a sua sobrevivência;

                VII – Considerando que a agricultura é a base-econômico social do Município, os danos causados pela estiagem comprometem significativamente o desenvolvimento, renda familiar e por consequência a arrecadação tributária do Município;

              IX – Considerando o levantamento da EMATER e da Secretaria Municipal da Agricultura deste Município os quais informam os grandes danos causados pela estiagem ao Município e aos Munícipes;

             X – Que o fenômeno Estiagem – COBRADE: 14.110, que assola o Município gradativamente e que se iniciou no mês de novembro de 2019 e estendendo até esta data, o qual necessitou imediata intervenção do Poder Público pois afetou toda a extensão de sua área rural em especial as lavouras de diversas culturas, conforme  laudo técnico dos prejuízos decorrentes da seca,  fornecida pela EMATER.
  XI - Que o parecer da Coordenadoria de Defesa Civil Municipal – CODECM nº 001/2020, relatando a ocorrência deste desastre é favorável à declaração de situação de emergência.
DECRETA:

Art. 1º. Fica declarada situação de emergência nas áreas do município contidas no Formulário de Informações do Desastre – FIDE e demais documentos anexos a este Decreto, em virtude do desastre classificado e codificado como estiagem: COBRADE – 14.110.

Art. 2º. Autoriza-se a mobilização de todos os órgãos municipais para atuarem sob a coordenação Coordenadoria de Defesa Civil Municipal – CODECM, nas ações de resposta ao desastre e reabilitação do cenário e reconstrução. 

Art. 3º. Autoriza-se a convocação de voluntários para reforçar as ações de resposta ao desastre e realização de campanhas de arrecadação de recursos junto à comunidade, com o objetivo de facilitar as ações de assistência à população afetada pelo desastre, sob a coordenação Coordenadoria de Defesa Civil Municipal – CODECM. 

Art. 4º. De acordo com o estabelecido nos incisos XI e XXV do artigo 5º da Constituição Federal, autoriza-se as autoridades administrativas e os agentes de defesa civil, diretamente responsáveis pelas ações de resposta aos desastres, em caso de risco iminente, a:

I – penetrar nas propriedades casas, para prestar socorro ou para realizar atendimentos;

II – usar de propriedade particular, no caso de iminente perigo público, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano.

Parágrafo único: Será responsabilizado o Agente da Defesa Civil ou autoridade administrativa que se omitir de suas obrigações, relacionadas com a segurança global da população.

Art. 5º. De acordo com o art.167, § 3º da Constituição Federal, é admitida ao Poder Público em SE – Situação de Emergência ou ECP- Estado de Calamidade Pública a abertura de crédito extraordinário para atender a despesa imprevisíveis e urgente.
Art. 6º. Com base no Inciso IV do artigo 24 da Lei nº 8.666 de 21.06.1993, sem prejuízo das restrições da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 101/2000), ficam dispensados de licitação os contratos de aquisição de bens necessários às atividades de resposta ao desastre, de prestação de serviços e de obras relacionadas com a reabilitação dos cenários dos desastres, desde que possam ser concluídas no prazo máximo de cento e oitenta dias consecutivos e ininterruptos, contados a partir da caracterização do desastre, vedada a prorrogação dos contratos.

Art. 7º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
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                                         Gabinete do Prefeito, em 12 de março de 2020
                                                       Adriano Marangon de Lima,
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